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    Introdução




    A reflexão que se pretende fazer é direcionada para pensar a construção historiográfica brasileira e regional paranaense. A partir de textos escritos entre 1900 e 1930 por autores que se intitularam historiadores em uma época em que isso não significava absolutamente o exercício profissional, procura-se demonstrar percursos, jogos e táticas narrativas que demarcaram essa época e foram definidoras de um performance típico de arte científica. Adota-se dois procedimentos metodológicos que cujo destaque é importante. Primeiramente utiliza-se o texto escrito como uma forma de demonstrar as múltiplas temporalidades que determinam sua produção, dando destaque especial á biografia, ao tempo e ao lugar político do enunciante, demonstrando ao leitor o quanto os grandes investimentos científicos e tecnológicos tiveram como o fundamento de seus mitos tal possibilidade de síntese, de visão global, de controle absoluto daquilo que simplesmente flui. Relacionar o todo e suas partes tinha como intuito conhecer o todo, ter dele um certo domínio. Havia muito de poder nesta compreensão do jeito de saber.




    Segundo, que em seu conjunto propõe-se a micro-história como percurso metodológico. As referências trazem discussões de Carlo Ginzburg, Geovane Levi, Jacques Revel com interfaces com outros autores como Peter Burke, Natali Zenon Davis, Le Goff, que demonstram discussões acerca da epistemologia das ciências e de modo especial as ciências sociais. A micro-história questiona a perspectiva historiográfica de grandes sínteses, dispersa em muitas tradições do pensamento; interroga as formas de abordagens; aponta as diversas maneiras de interferência do observador cientista no momento de construção do saber histórico.




    Os textos que serão analisados confrontavam-se com desafios típicos do período. Desejava-se as grandes sínteses políticas que iam desde a consolidação de modelos de Estado e toda sua maquinaria até a consolidação de tipos humanos ideais. Conviviam de forma cúmplice os pensamentos geopolíticos e os da biologia e psiquiatria. Era a época das grandes matrizes de pensamento da compreensão de um modelo de ciência. Neste afã epistêmico, estiveram lado a lado pensadores como o paranaense Romário Martins, Capistrano de Abreu, Paulo Prado, Monteiro Lobato, Euclides da Cunha e alguns outros mais, colocados no interior de um limite temporal, de uma perspectiva sociológico-administrativa e de um típico fazer científico.




    Está presente nestas letras um mito de territorialidade e de idealização de um tipo nacional capaz de ocupar os espaços do Estado Nacional ausente, mas que pressentem em construir. O Paraná, pequeno estado desmembrado de São Paulo é descrito como um corpo membro de um outro maior, o nacional e que debate-se com sua própria definição: suas fronteiras e sua soberania. Seus mitos de fundação foram tecidos como parte de uma ancestralidade portuguesa através das estratégicas linhas bem concatenadas com as narrativas de Von Martius que escreveu a partir do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado por D. Pedro II.




    Esta construção da nacionalidade do Brasil criou alguns mitos fundadores. Neste texto descrevemos a analogia entre terra e homem ou de outra forma, entre duas naturezas: a humana e a natural. Ambos os historiadores tematizam o corpo como analogia da política. Matriz do pensamento sociológico, o corpo remete ao mito da funcionalidade, organicidade e controle. Fala-se de corpo humano na mesma medida em que fala-se de corpo social, corpo político ou história natural. É este mesmo jeito de fazer que tece o todo – o mito do corpo – e as vivências micro – o tempo do historiador, sua vida social, seus compromissos acadêmicos, enfim, sua vida cotidiana.




    Neste grande debate que se pretendia histórico, outras matrizes e outras disciplinas scientíficas se aproximam numa cumplicidade comprometedora. A biologia coloca em Darwin, Spencer, Bukcle, referências dos evolucionistas deste período e rememorados em seus estudos por Romário Martins, Capistrano de Abreu, Paulo Prado dentre outros. A antropogeometria também tem grande importância na determinação dos tipos humanos, suas dimensões e capacidades biológicas e de caráter. Uma psicologia dos povos foi também ciência de destaque ao lado de uma historia da natureza e da evolução do homem.




    Romário Martins dirá a partir destas metáforas que o homem paranaense é o resultado de um contrato com a terra. Afirma que a amalgamia dos vários tipos humanos seria resolvido pelo tipo climático, as regiões geográficas – serra e planaltos – e o tipo sanguíneo do brasileiro no Paraná. Em 1990 ela não está se referindo à agricultura brasileira e do estado mas a estas premissas evolucionistas fundadas no pensamento sociológico.




    Para evidenciar esta tessitura micro-histórica o texto está estruturado em cinco partes, sendo a primeira delas – Horizontes de uma constituição – a delimitação dos procedimentos narrativos de Romário Martins e seus escritos.




    Um segundo subtítulo, Os Corpos, trata de narrar os horizontes do pensamento sobre corporalidades e seus alcances nos mitos científicos. No seguinte, Os Corpos e a Fauna, a aproximação dos constructos historiográficos e os conceitos de clima, solo e água como veículos de edificação da territorialidade. Corpo Doente trata das indefinições ou dúvidas quanto ao biologismo, evolucionismo e sangues. E, por último, o corpo que a História Flui, as certezas que as narrativas apontaram sobre a consolidação do homem nacional.




    A perspectiva micro-histórica adotada permite fazer a inversão e ler a historiografia no sua contramão, ou seja, não a analisar de forma analítica, mas como uma operação que, como Menóchio, junta as suas dúvidas, certeza e conjecturas. Assim, nos propomos analizar a historiografia como fonte neste texto: um ir e vir de sentimentos, desejos e paixões. Como comentou Ginzburg recentemente: “A postura, hoje difundida, em relação às narrativas historiográficas me parece simplista porque examina, normalmente, só o produto literário final sem levar em conta as pesquisas (arquivísticas, filológicas, estatísticas etc.) que o tornaram possível” (2002, p. 114).




    Seu alerta e diálogo com historiadores se faz no sentido de deslocamento do olhar direcionado na ficção e de desprezo, ou pelo menos não atenção nos recursos implícitos na construção da ficção. Neste sentido, completou: “deveríamos, pelo contrário, deslocar a atenção do produto literário final para as fases preparatórias, para investigar a interação recíproca, no interior do processo de pesquisa, dos dados empíricos com os vínculos narrativos” (Idem).




    É também nesta linha que, para Jacques Revel, os micro-historiadores têm um papel central, porque para eles a escolha da narrativa está associada à forma de experimentação dos próprios procedimentos da pesquisa.


  




  

    Capítulo 1: Horizontes da Constituição




    São várias as formas de conhecimento produzidas sobre o espaço paranaense. Poderíamos utilizar grande variedade de possibilidades para adentrarmos num sentido identitário sobre ser paranaense: a pintura, as lendas, os contos e prosas, a escultura, a arquitetura, os acordos e os tratados, as formas de governo e a produção científica. Além das formas aqui elencadas e que, com certeza, não são as únicas, há ainda outras muitas que não aspiram à horizontalidade, ou seja, não pretendem uma unidade estética. É o caso das táticas cotidianas que, mesmo servindo para colocar o corpo em movimento num espaço, têm consequências locais, além do que, mesmo utilizando as formas de esteticidade, é preciso considerar que são saberes classificados e que, em assim sendo, foram concorrentes de outros que não se afirmaram no cenário, como nos lembra Michel Foucault. Contudo, mesmo admitindo que há essa distância entre um saber estético e as táticas cotidianas, existe uma solidez que as faz existir, pois, se há distâncias quanto à finalidade, existe aproximação quanto aos objetivos, porque ambos se oferecem como direções. Enunciam com setas que indicam deslocamentos para o corpo.




    A produção historiográfica é um saber classificado. Ela aspira a uma unidade estética, cuja finalidade é dispor uma aparência e um reconhecimento dos objetos com os quais as várias especialidades se envolvem. Este procedimento, não se pode dizer, é somente do historiador. Os conhecimentos cartográficos, sociológicos, históricos e jurídicos são especialidades que também resultam de uma operacionalidade que permite perceber o trabalho de uma tessitura entre o local – uma ocupação política – e uma teoria – a elevação identitária. Desta maneira, quando o historiador paranaense Romário Martins, por exemplo, afirmava que




    o vocábulo sertão designa lugar de floresta distante de povoação civilizada, habitada ou não. Quando habitada, sua população é, em regra, representativa dos primeiros aborígines do país e, em parte, mestiça de cruzamento com o branco e, em pequeno número, com preto1




    ele recorria a uma velha tradição de contar o local a partir de premissas gerais, fazendo deste procedimento um modo do ofício do historiar. A rigor, as imagens de “sertão”, “civilização” e “cruzamento” foram utilizadas não só para pensar a história regional. Elas estão presentes nas produções sobre o Brasil como um todo e sobre a América e, pode ser dito, são metáforas que organizam o pensamento do global. Como uma espécie de “imagens ilustradas”, elas cosem, pela narrativa, o fragmento e o geral, o local e o global. É significativo que o avanço deste imaginário segue um percurso demarcado pela arte de mapear. Desloca-se sempre do conhecido ao desconhecido; do civilizado para o incivilizado. Em mapas territoriais do Paraná e do Brasil ficou registrado em traços bem visíveis deste deslocamento como neste mapa abaixo cuja autoria é atribuída a Romário Martins.




    Imagem 1. Avanço da ocupação do litoral para o oeste
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    Fonte: Arquivos do Museu Paranaense




    O lado oeste, vazio, sem povoado e porto, inóspito, é o local do vazio demográfico, vazio de civilidade. Estas fronteiras serão mapeadas, quando o Estado estender sua soberania (Santos, 2011).




    Esta tessitura, visível em Martins, tem como objetivo isolar, analisar, ajustar e encaixar conteúdos concretos. Como sugere Michel Foucault, elas são as marcas da similitude, uma vez que




    o mundo é encoberto por signos que é preciso decifrar e estes signos, que revelam semelhanças e afinidades, não passam, eles próprios, de formas da similitude. Conhecer será, pois, interpretar: ir da marca visível ao que se diz através dela e, sem ela, permaneceria palavra muda, adormecida nas coisas.2




    Através de Martins, falam as imagens por meio de um sentido próprio. Ele é o autor que pratica a tessitura, ou seja, dá sentido às “coisas mudas”. Neste seu ato, não é possível deduzir algo absolutamente novo. Sem dúvida, estão presentes a criatividade e o ineditismo de tratamento. Mas, sobretudo, por este motivo, trata-se de um diálogo com a cultura da qual ele é partícipe. Por esta razão, os enunciados são, em si, formas de similitude.




    Podemos afirmar que um saber classificado é uma forma de dizer o espaço. Esta afirmativa é possível à medida que o ofício de historiar tem uma história. Ele é dito através de um observatório, porque




    a produção historiográfica tem um lugar econômico, político, cultural, uma profissão, um posto de observação, uma categoria de letrados. É em função deste lugar que se instauram os métodos, a topografia de interesses, que os documentos e as questões que lhe serão propostas, se organizam.3




    Dentre estas várias formas possíveis de conhecimento sobre o espaço, como acima apontamos, o historiográfico demonstra melhor a relação entre as “palavras e coisas”. Num primeiro momento, porque, a exemplo de outros conhecimentos de propensão científica, ele pratica a similitude. Num segundo, porque o trabalho de historiar ocupa-se fundamentalmente com as origens.




    O uso que Martins faz das três imagens é muito particular, à medida que elas servem para descrever um mito de origem para um território, para fronteiras e para um povo paranaense. É este o seu observatório. Enquanto especialista, produz um mito de identidade. E, assim procedendo, o pensamento se insere na ordem do político, sem perder o sentido de ciência, porque fala nele a similitude. Ele é um homem da ciência e da política. Não se trata de uma oposição, mas de um situar-se entre a compreensão dos signos e a compreensão de si.




    Os relatos de “começos” ainda servem para perceber o deslocamento entre o tempo arqueológico, que fornece as fontes, e o observatório, que serve ao historiador. Desta maneira, uma obra situa-se na fronteira de duas noções de temporalidade. Ela “liga” a vida e a morte. Esta relação não é uma simples presentificação do passado, mas uma ultrapassagem deste tempo. Por esta razão, também, não é fruto da imaginação fantasiosa, mas é um diálogo com uma ausência. Martins, quando coloca em sua narrativa as imagens de “sertão”, por exemplo, ele a utiliza dentro de um estratagema bem particular. Ele – o sertão – “é o lugar de floresta distante de povoação civilizada”. Ao mencionar “povoação” e “civilizada”, ele remete a pensar a partir de um parâmetro: o civilizado, do qual se distancia aquilo que não é civilizado, ou seja, a floresta. E, no momento em que evoca esta imagem, ele coloca o leitor num movimento de deslocamento entre um aqui e um acolá. Ainda que na imaginação, é inevitável navegar de um ponto de partida a outro, que se perde no horizonte, mas que, enfim, cria uma noção de espacialidade.




    Com esta técnica de ciência de Romário Martins é possível pensar a produção historiográfica como prática de produção do espaço paranaense. A relação entre escrever e demonstrar pauta um diálogo entre o local e a teoria, cuja finalidade é criar uma noção de espacialidade, cujos vetores são o conhecimento do território, suas fronteiras e o sentimento de pertencimento identitário. Neste sentido, a produção do conhecimento é a produção do espaço, uma vez que, ao criar dele uma representação, demonstra a relação com ele. Podemos inferir, então, que esta relação de sentido – o simbólico e o objeto – é uma maneira de pensar uma autonomia do espaço, como demonstrou Jacques Revel, ao refletir sobre a soberania do espaço francês. A constatação de Revel é demonstrada de uma maneira bem peculiar, porque, ao mencionarmos algum símbolo, de imediato há um deslocamento de sentido. Revel considera, então, que “a França identifica-se aos nossos olhos com um território: com um espaço delimitado por fronteiras de soberania, e também com uma extensão e uma forma que o mapa nos tornou familiar, ou melhor, veio pôr em evidência”4. Assim, tornam-se indissociáveis a técnica científica que produz um conhecimento sobre o espaço e a ordem política que inscreve a produção em um lugar que, ao meditar sobre a espacialidade, produz efeitos de governabilidade. “Aliam-se”, desta forma, ciência e gestão do território, uma vez que o reconhecimento só se tornará evidente, à proporção que for tematizado e quando os pontos obscuros forem esclarecidos diante de uma comunidade que reconheça a sua autonomia.




    Esta prática do espaço pode ser percebida, quando Martins sugere um deslocamento entre o aldeamento e o sertão. Em outro lugar do mesmo texto, ele afirma, ao tratar da mesma temática, que




    seduzida pela justa ambição de algum conforto, os audazes sertanistas desse tempo devassaram todo o primeiro planalto paranaense. Como tais serviços obrigassem ao “arraialamento”, como se dizia então, isto é, à morada relativamente longa nos sítios auríferos em exploração, daí resultava a formação de aldeias ou arraiais que duravam largos anos às vezes, e para os quais de contínuo se encaminhavam novas levas de aventureiros, mineradores, agricultores, comerciantes, especuladores de toda ordem: caraíbas (brancos), negros, caipiras (mestiços de índio e branco) e mulatos (mestiços de branco e negro).




    Nesta afirmativa, fica mais evidente a tessitura do espaço. Ele demarca, com muita precisão, o ponto fixo que a narrativa usa como fundação: as aldeias ou arraiais. Este ponto fixo surge como contas que dão unidade a um colar. Os sujeitos que ele descreve estão em circulação. Embora a investida pareça ser negativa, inicialmente, no fim ela não é. É um pensamento tático. A ideia da devassa que poderia sugerir uma prática de barbárie, na verdade, é um dos veios do seu pensamento regional. Devassa, afinal, é sinônimo de inquérito.5 Logo, desta forma entendida, é um deslocamento edificante, porque produziu um conhecimento sobre o espaço. E esta investida afasta qualquer possibilidade de se firmar um sentido negativo para o uso do termo em seu texto.




    Este elo ressalta o status que os pontos fixos têm, porque eles são provocadores da ocupação do território e, mais precisamente, neste caso, do planalto paranaense. Os “arraialamentos” são narrados como o ponto nevrálgico, embora dispersos. Eles são fundamentais, porque, se o deslocamento causa devassa, o arraial coloniza. Mas, talvez, não seja ainda esta imagem, do ponto de colonização, o fundamento nevrálgico. A imagem que se sobrepõe a ela é a de circulação, ou seja, a locomoção dos indivíduos por entre pontos diversos ou, ainda, em busca de pontos desconhecidos do território. Este ato de deslocamento cria os pontos de encontro que são narrados como lugares de confronto entre o índio, o branco e o negro. Romário Martins encontra um suporte mitológico sobre a origem de um tipo humano paranaense.




    O tipo humano floresce graças ao solo e às qualidades do primeiro planalto paranaense: um cenário de litoral, florestas e riquezas inexploradas; uma riqueza que se opunha ao próprio conhecimento, como foi o caso da Serra do Mar que “impedia” o deslocamento, e, também os rios, com muitos trechos não navegáveis. Contudo, estas “barreiras naturais” acabam por servir de motivação lírica para narrar o confronto dos audazes sertanistas. Como um cenário de ficção, as narrativas se antecipam aos próprios acontecimentos, uma vez que as barreiras foram antes vencidas pela escrita.




    Imagem 2
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    Esta gravura foi produzida por Geraldo Sampaio de Sousa. Chamou de Sistema Montanhoso da Serra do Mar e divulgou na sua obra Geografia do Brasil III. Era um texto de uso didático, produzido pela Editora do Brasil, em 1948, numa série didática: Coleção Didática do Brasil – série ginasial.




    A narrativa sobre a Serra tem contornos de “unidade nacional”, porque remete às afirmativas de além fronteiras entre os Estados: “ela une os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro”. Também as suas “ramificações” criam a perspectiva de unidade, à medida em que as pequenas ilhas dispersas são narradas como satélites que giram em torno dela.




    Era uma imagem dúbia porque separava e unia ao mesmo tempo. Quando a narrativa queria destacar o feito heróico da ocupação, era apresentada como obstáculo, dificuldades. Quando falava-se da unidade territorial, do homem e seu sentimento de pertencer, então ganhava destaque a unidade. O termo “sistema” era realmente imagem dúbia.




    Neste cenário de florestas e raças, o solo aparece como fator de unidade nacional, uma vez que ressalta as riquezas submersas como um atrativo para garantir o encontro das três raças brasileiras no Estado. Os sítios auríferos, as qualidades nutrientes do subsolo e o clima serão, para as suas narrativas, o Golias Adormecido, que ora servirá para pensar a integração racial, ora para pensar o desenvolvimento econômico. Tanto em um quanto em outro caso, serão representados como veios de brasilidade. Procedendo desta forma, Martins descreve um homem anterior à natureza, preso a ela. Suas pesquisas permitem visualizar a historicidade de um diálogo sobre o espaço, no início do século, que pensava uma espécie de homem-natureza. Segundo ele,




    o campo e a floresta não somente decidiram sobre a nossa existência, como sobre a nossa índole. Nos primeiros tempos fomos criadores tropeiros... O nosso homem do campo, porém, encontrou na floresta mais fácil exploração de riquezas e se fez extrator de erva-mate e, depois, também, de madeira.6
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